ANEXO 24 - MODELO DE PARECER TÉCNICO PARA recomendação DA PROPOSTA (COLEGIADOS TERRITORIAIS/conselhos indigenistas)

MODELO DE PARECER DO COLEGIADO TERRITORIAL OU CONSELHO INDIGENISTA

Senhor Secretario de Estado,

O Colegiado Territorial/Conselho Indigenista …........................................, reunido no dia ___ de _____________ de 20__ submeteu à análise a proposta apresentada pela Associação …..................................., recomendada
 pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento do Município........................., intitulada …..........................................que visa à obtenção de apoio financeiro à Iniciativa de Negócio Sustentável no Programa de Desenvolvimento Econômico e Territorial – PRÓ-RURAL.

Após a análise, que considerou as recomendações do Manual Operativo do Programa, o Parecer do CMDRS do Município …............. datado de ____ de ____________ de 20__ (Anexo 24)
, o Parecer Técnico da Câmara, datado de ___ de _____________ de 20__ (Modelo de Parecer da Câmara Técnica, neste Anexo) e as ponderações realizadas pelos seus membros reunidos em plenário, este Colegiado/Conselho decidiu por:


(   ) RECOMENDAR A PROPOSTA PARA RECEBER APOIO DO PRÓ-RURAL

(   ) NÃO RECOMENDAR A PROPOSTA PARA RECEBER APOIO DO PRÓ-RURAL

É o parecer do Colegiado/Conselho.

____________, ____ de _________de 20__.

_________________________________________________

Assinatura do Responsável pelo Colegiado/Conselho
MODELO DE PARECER DA CÂMARA TÉCNICA DO PROGRAMA 

Senhores e Senhoras Conselheiros(as) do …... (COLEGIADO/CONSELHO INDIGENISTA):

A Câmara Técnica do PRO-RURAL, considerando as normativas estabelecidas no Manual Operativo do Programa, e as demais orientações para elaboração das propostas de iniciativas de negócios sustentáveis, submeteu à análise a proposta da Associação/Cooperativa …................................... visando à obtenção de apoio financeiro à Iniciativa de Negócio Sustentável no Programa de Desenvolvimento Econômico e Territorial – PRÓ-RURAL.

Após a análise realizada da proposta de iniciativa de negócio encaminhada na data de XX de XXXXX de XXXX, e considerando ainda as recomendações da Unidade Técnica do Programa – UTP e as que compõem o Manual Operativo do Programa, apresenta o seguinte parecer:
1. CARACTERIZAÇÃO DA PROPOSTA
1.1.
Título
1.2.
Proponente 
1.3.
Objetivo Geral
1.4.
Público
1.5.
Objetos da contratação
1.6.
Abrangência
1.7.
Valores

Valor total da proposta – R$

Valor do apoio coletivo solicitado ao PRÓ-RURAL – R$

Valor dos apoios individuais solicitado ao PRÓ-RURAL – R$   

Valor da contrapartida – R$
2. ANÁLISE
2.1.
Quanto à relevância da proposta para o Desenvolvimento Socioeconômico do …....................... (Território):
2.2.
Quanto ao alinhamento com as Diretrizes do …................................ (Plano de Desenvolvimento Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável – PTDRS):
2.3. Quanto a adequação ambiental da proposta (classificação ambiental indicada, medidas mitigadoras e licenças ambientais previstas e necessárias):
2.4.
Quanto à adequação aos critérios de elegibilidade do PRÓ-RURAL:
	CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE
	ADEQUAÇÃO DA PROPOSTA
 (SIM OU NÃO)

	1.
A organização proponente é uma associação ou cooperativa legalmente constituída há pelo menos 02 ano?
	

	2.
A organização proponente possui no mínimo 70% de agricultores familiares filiados?
	

	3.
A proposta está de acordo com os documentos para a Elaboração de Proposta (Anexos 17, 18, 19 e 20)?
	

	4.
A proposta foi recomendada pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento? (Desconsiderar para o caso das propostas de interesse indígena e territorial)
	

	5.
O estatuto da proponente prevê a realização de atividades compatíveis com os objetivos da proposta apresentada, há no mínimo 02 ano?
	

	6.
Houve a participação dos agricultores familiares na elaboração da proposta? 
	

	7.
 O valor solicitado e de contrapartida se enquadra dentro dos limites estabelecidos pelo programa? 
	

	8.
Proposta com, no mínimo, 15 (dez) agricultores familiares beneficiários?
	

	9.
Há consonância entre a proposta apresentada, o objetivo do PRÓ-RURAL e o Plano de Desenvolvimento Rural Sustentável (Municipal e/ou Territorial)?
	

	10.
Na proposta não estão incluídas atividades não apoiáveis pelo Programa?
	


2.5. Quanto aos documentos exigidos que foram encaminhados junto com a proposta:
	1
	01 via do Projeto Técnico assinada pelo responsável da entidade.
	

	2
	Formulário de verificação ambiental para iniciativa de negócio sustentável com as assinaturas e pareceres necessários.
	

	3
	01 via do projeto técnico em meio digital (CD/R, DVD/R) em formato “doc” e “xls”.
	

	4
	No caso da previsão de obras na proposta:
a) Certidão atualizada do imóvel, comprovando a propriedade do imóvel pela proponente ou contrato entre a proponente e o Poder Público, de natureza irretratável e irrevogável, de constituição de direito de uso, de natureza real ou obrigacional, por período superior a 5 anos.
b) Projetos de Engenharia - seguindo, no mínimo, os elementos previstos na Resolução nº 04/2006 TCE-PR e listados na Orientação Técnica OT-IBR 001/2006 do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas – IBRAOP
i. Arquitetônicos (prancha de situação, estatística, plantas de layout do empreendimento, planta de terraplanagem, planta baixa, cobertura, cortes longitudinal e transversal, elevações), conforme manual de projetos da PRED, disponível no site: http://www.paranaedificacoes.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=17;
ii. Complementares (estrutural, fundações, elétrico, telefônico, hidráulico-sanitário, drenagem, pluvial, SPDA, etc), conforme manual de projetos da PRED, disponível no site: http://www.paranaedificacoes.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=17;
iii. Medidas de acessibilidade para pessoas idosas, com deficiência ou mobilidade reduzida, de acordo com as características do objeto da parceria, possibilitando o pleno exercício de seus direitos através da disponibilização ou adaptação dos espaços, equipamentos, transporte, comunicação e qualquer bens ou serviços necessários.
b) Memorial Descritivo e especificações técnicas;
c) Memorial de cálculo da obra, conforme modelos disponíveis no site: http://www.paranaedificacoes.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=6
d) Cronograma Físico-Financeiro da obra, conforme modelos disponíveis no site: http://www.paranaedificacoes.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=6
e) Guia de ocupação e uso do solo;
f) ART do Projeto e orçamento da obra do responsável pela elaboração;
g) Registro fotográfico do empreendimento ou do local da futura instalação.
	

	5
	Mapa Comparativo de preços e 2 orçamentos para cada item solicitado no apoio.
	

	6
	Documentos comprobatórios dos valores apresentados como contrapartida
	

	7
	01 cópia autenticada da ata da reunião da associação ou cooperativa onde a proposta foi aprovada com a lista de presença dos associados/cooperados da proposta.
	

	8
	01 cópia da ata da reunião do CMDRS, com a lista de presença, e do Parecer da Câmara Técnica Municipal do PRÓ-RURAL onde a proposta foi recomendada (proposta de interesse e caráter apenas municipal).
	

	9
	01 cópia da DAP jurídica (extrato) da proponente ou lista de nomes dos filiados contendo CPF e o número da DAP – pessoa física. No caso de indígenas, será aceito documento declaratório da FUNAI.
	

	11
	Declaração da entidade prestadora de serviços de ATER comprometendo-se com o acompanhamento da proposta ou, se for o caso, comprovação da proponente de possuir corpo técnico qualificado nas áreas afins à proposta apresentada.
	

	12
	01 cópia do estatuto da entidade com comprovante de registro em cartório (associação) ou na junta comercial (cooperativas).
	

	13
	01 cópia da ata de constituição e eleição da primeira diretoria com comprovante de registro em cartório.
	

	14
	01 cópia da ata de eleição da atual diretoria, com qualificação completa (rg, cpf, endereço, estado civil) com comprovante de registro em cartório.
	

	15
	01 cópia do CNPJ da entidade (atualizado).
	

	15
	01 cópia do RG, CPF e comprovante de endereço dos responsáveis legais (diretoria completa).
	

	16
	01 cópia de comprovante de endereço da entidade proponente.
	

	17
	01 cópia de documento que comprove a experiência prévia da proponente na realização do objeto da parceria ou de objeto natureza semelhante.
	

	18
	01 cópia das certidões negativas nas Fazendas (Federal, Estadual e Municipal).
	

	19
	01 cópia da certidão negativa do FGTS.
	

	20
	01 cópia da certidão negativa de débitos trabalhistas, nos termos da Lei 12.440/2011.
	

	21
	01 cópia da certidão liberatória do TCE/PR.
	

	22
	Declaração que a proponente não possui entre os seus dirigentes membros do poder público estadual
	

	23
	Declaração da proponente de inadimplência perante qualquer órgão ou entidade pública
	

	24
	Declaração de contrapartida da proponente
	

	25
	Declaração da proponente de que não está recebendo recursos de outras fontes
	

	26
	Declaração de concordância das normas estabelecidas para compras e contratações
	


3. OBSERVAÇÃO ADICIONAL:
4. PARECER DA CÂMARA DO PROGRAMA:
(   ) FAVORÁVEL À RECOMENDAÇÃO PELO COLEGIADO/CONSELHO INDIGENISTA

(   ) DESFAVORÁVEL À RECOMENDAÇÃO PELO COLEGIADO/CONSELHO

5. PARTICIPANTES NA REUNIÃO:

	NOME
	INSTITUIÇÃO

	
	

	
	

	
	


XXXXXXXXXXXX, XX de XXXXX de XXXXX.

_________________________________________________
Assinatura do Secretário Executivo da Câmara Técnica
�	Preenchimento obrigatório somente para as propostas de interesse municipal. Para os pareceres das propostas de interesse indígena e territorial este item pode ser eliminado.


�	Citar somente se houver. 
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